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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.o 169/96

Foi apresentada pela Direcção Regional do Ambiente
e Recursos Naturais do Norte, nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 93/90, de 19 de Março, uma proposta
de delimitação da Reserva Ecológica Nacional para a
área do concelho de Vimioso.

Sobre a referida delimitação foi ouvida a Câmara
Municipal de Vimioso.

A Comissão da Reserva Ecológica Nacional pronun-
ciou-se favoravelmente à delimitação proposta, nos ter-
mos do disposto no artigo 3.o do diploma atrás men-
cionado, parecer consubstanciado em acta da reunião
daquela Comissão, subscrita pelos representantes que
a compõem.

Considerando o disposto no Decreto-Lei n.o 93/90,
de 19 de Março, com as alterações introduzidas pelos
Decretos-Leis n.os 316/90, de 13 de Outubro, 213/92,
de 12 de Outubro, e 79/95, de 20 de Abril:

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 202.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolveu:
1 — Aprovar a delimitação da Reserva Ecológica

Nacional do concelho de Vimioso, com as áreas a inte-
grar e a excluir, identificadas na planta anexa à presente
resolução e que dela faz parte integrante.

2 — A referida planta poderá ser consultada na Direc-
ção Regional do Ambiente e Recursos Naturais do
Norte.

Presidência do Conselho de Ministros, 19 de Setem-
bro de 1996. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres.
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Resolução do Conselho de Ministros n.o 170/96

Foi apresentada pela Direcção Regional do Ambiente
e Recursos Naturais do Alentejo, nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 93/90, de 19 de Março, uma proposta
de delimitação da Reserva Ecológica Nacional para a
área do concelho de Castelo de Vide.

Sobre a referida delimitação foi ouvida a Câmara
Municipal de Castelo de Vide.

A Comissão da Reserva Ecológica Nacional pronun-
ciou-se favoravelmente à delimitação proposta, nos ter-
mos do disposto no artigo 3.o do diploma atrás men-
cionado, parecer consubstanciado em acta da reunião
daquela Comissão, subscrita pelos representantes que
a compõem.

Considerando o disposto no Decreto-Lei n.o 93/90,
de 19 de Março, com as alterações introduzidas pelos

Decretos-Leis n.os 316/90, de 13 de Outubro, 213/92,
de 12 de Outubro, e 79/95, de 20 de Abril:

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 202.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolveu:
1 — Aprovar a delimitação da Reserva Ecológica

Nacional do concelho de Castelo de Vide, com as áreas
a integrar e a excluir, identificadas na planta anexa à
presente resolução e que dela faz parte integrante.

2 — A referida planta poderá ser consultada na Direc-
ção Regional do Ambiente e Recursos Naturais do
Alentejo.

Presidência do Conselho de Ministros, 19 de Setem-
bro de 1996. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres.
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Resolução do Conselho de Ministros n.o 171/96

Foi apresentada pela Direcção Regional do Ambiente
e Recursos Naturais do Centro, nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 93/90, de 19 de Março, uma proposta
de delimitação da Reserva Ecológica Nacional para a
área do concelho de Penalva do Castelo.

Sobre a referida delimitação foi ouvida a Câmara
Municipal de Penalva do Castelo.

A Comissão da Reserva Ecológica Nacional pronun-
ciou-se favoravelmente à delimitação proposta, nos ter-
mos do disposto no artigo 3.o do diploma atrás men-
cionado, parecer consubstanciado em acta da reunião
daquela Comissão, subscrita pelos representantes que
a compõem.

Considerando o disposto no Decreto-Lei n.o 93/90,
de 19 de Março, com as alterações introduzidas pelos

Decretos-Leis n.os 316/90, de 13 de Outubro, 213/92,
de 12 de Outubro, e 79/95, de 20 de Abril:

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 202.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolveu:
1 — Aprovar a delimitação da Reserva Ecológica

Nacional do concelho de Penalva do Castelo, com as
áreas a integrar e a excluir identificadas na planta anexa
à presente resolução e que dela faz parte integrante.

2 — A referida planta poderá ser consultada na Direc-
ção Regional do Ambiente e Recursos Naturais do
Centro.

Presidência do Conselho de Ministros, 19 de Setem-
bro de 1996. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Decreto Regulamentar n.o 11/96

de 15 de Outubro

Determina o artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 248/85,
de 15 de Julho, que as carreiras de técnico auxiliar pre-
parador de laboratório e de electrotecnia sejam inte-
gradas no grupo de pessoal técnico-profissional de
nível 4.

Torna-se nessa conformidade necessário proceder à
adaptação do quadro de pessoal do Instituto Hidrográ-
fico, anexo à Portaria n.o 1174/91, de 20 de Novembro,

que já previa a extinção dos lugares de técnico auxiliar
preparador de laboratório e de electrotecnia quando
vagassem.

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 37.o e de acordo

com o artigo 45.o, ambos do Decreto-Lei n.o 248/85,
de 15 de Julho, e nos termos da alínea c) do artigo 202.o
da Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

O quadro do pessoal civil do Instituto Hidrográfico,
anexo à Portaria n.o 1174/91, de 20 de Novembro, na
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parte correspondente às carreiras de técnico-adjunto de
laboratório e de técnico-adjunto de electrotecnia, passa
a ser o constante do mapa I anexo a este diploma.

Artigo 2.o

Os actuais técnicos auxiliares da carreira de prepa-
rador de laboratório e da carreira de técnico auxiliar
de electrotecnia transitam para as carreiras e categorias
de técnico-adjunto.

Presidência do Conselho de Ministros, 5 de Setembro
de 1996.

António Manuel Carvalho Ferreira Vitorino — José
Júlio Pereira Gomes — Fernando Teixeira dos San-
tos — Jorge Paulo Sacadura Almeida Coelho.

Promulgado em 20 de Setembro de 1996.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 25 de Setembro de 1996.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MAPA I

Grupo de pessoal Nível Área funcional Carreira Categoria Número de
lugares

Lugares a ex-
tinguir quan-
do vagarem

Técnico-profissional 4 Apoio técnico . . . Técnico-adjunto de labo-
ratório.

Técnico-adjunto especialista de 1.a classe . . . 2
Técnico-adjunto especialista . . . . . . . . . . . . . . 4 2
Técnico-adjunto principal . . . . . . . . . . . . . . . . 3 1
Técnico-adjunto de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . 2
Técnico-adjunto de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . 2

Técnico-adjunto de elec-
trotecnia.

Técnico-adjunto especialista de 1.a classe . . .
Técnico-adjunto especialista . . . . . . . . . . . . . .
Técnico-adjunto principal . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Técnico-adjunto de 1.a classe . . . . . . . . . . . . .
Técnico-adjunto de 2.a classe . . . . . . . . . . . . .

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO,
DO PLANEAMENTO

E DA ADMINISTRAÇÃO DO TERRITÓRIO

Portaria n.o 576/96

de 15 de Outubro

Manda o Governo, pelo Ministro do Equipamento,
do Planeamento e da Administração do Território, ao
abrigo das disposições do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 360/85, de 3 de Setembro, o seguinte:

1.o Que sejam criadas duas séries de sobrescritos,
A e B, com franquia incorporada e assinalada no canto
superior direito dos mesmos pela expressão «Taxa
paga», para serem utilizados, respectivamente, no ser-
viço postal nacional e internacional, de 1 de Novembro
de 1996 a 31 de Janeiro de 1997, no âmbito da cam-
panha de cartões de boas-festas dos correios alusivos
ao Natal de 1996.

2.o Que tais sobrescritos tenham as dimensões e tira-
gens seguintes:

Série A:

114 mm×162 mm — ilimitada;
110 mm×220 mm — ilimitada;

Série B:

114 mm×162 mm — ilimitada;
110 mm×220 mm — ilimitada.

3.o Que os da série A sejam vendidos ao público pela
importância de 45$ e os da série B por 90$.

Ministério do Equipamento, do Planeamento e da
Administração do Território.

Assinada em 24 de Setembro de 1996.

O Ministro do Equipamento, do Planeamento e da
Administração do Território, João Cardona Gomes
Cravinho.
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